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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALDIMIRO MARIA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE VAGA EM REGIME SEMIABERTO.  VIOLAÇÃO À SÚMULA 
VINCULANTE N. 56 STF. INOCORRÊNCIA . AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a concessão de prisão domiciliar ao agravante, em razão da ausência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de vaga em estabelecimento prisional 
adequado ao regime semiaberto autoriza a concessão de prisão domiciliar ao apenado, conforme 
a Súmula Vinculante n. 56 do STF.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula Vinculante n. 56 do STF, que estabelece 
que a falta de vagas não autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se 
observar os parâmetros do RE 641.320/RS.
4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou que a concessão de 
prisão domiciliar deve ser precedida das providências estabelecidas no RE 641.320/RS, como a 
saída antecipada de outro sentenciado e a liberdade monitorada eletronicamente.
5. O acórdão impugnado não destoa do entendimento do STJ, sendo necessário o cumprimento 
das providências previstas antes da concessão de prisão domiciliar.
6. O reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do habeas corpus, não 
havendo manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A ausência de vaga em estabelecimento prisional adequado ao regime 
semiaberto não autoriza a concessão imediata de prisão domiciliar, devendo ser precedida das 
providências estabelecidas no RE 641.320/RS, conforme a Súmula Vinculante n. 56 do STF".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula Vinculante n. 56 do STF; RE 641.320/RS. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, R Esp n. 1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3.9.2018; STJ, AgRg no HC n. 785.131/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 17.3.2023; STJ, AgRg no HC n. 780.571/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16.3.2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

                                  Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE VAGA EM REGIME SEMIABERTO.  VIOLAÇÃO À SÚMULA 
VINCULANTE N. 56 STF. INOCORRÊNCIA . AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a concessão de prisão domiciliar ao agravante, em razão da ausência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de vaga em estabelecimento prisional 
adequado ao regime semiaberto autoriza a concessão de prisão domiciliar ao apenado, conforme 
a Súmula Vinculante n. 56 do STF.

III. Razões de decidir

3. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula Vinculante n. 56 do STF, que estabelece 
que a falta de vagas não autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, devendo-se 
observar os parâmetros do RE 641.320/RS.

4. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, fixou que a concessão de 
prisão domiciliar deve ser precedida das providências estabelecidas no RE 641.320/RS, como a 
saída antecipada de outro sentenciado e a liberdade monitorada eletronicamente.

5. O acórdão impugnado não destoa do entendimento do STJ, sendo necessário o cumprimento 
das providências previstas antes da concessão de prisão domiciliar.

6. O reexame do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do habeas corpus, não 
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havendo manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A ausência de vaga em estabelecimento prisional adequado ao regime 
semiaberto não autoriza a concessão imediata de prisão domiciliar, devendo ser precedida das 
providências estabelecidas no RE 641.320/RS, conforme a Súmula Vinculante n. 56 do STF".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula Vinculante n. 56 do STF; RE 641.320/RS. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, R Esp n. 1.710.674/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe de 3.9.2018; STJ, AgRg no HC n. 785.131/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 17.3.2023; STJ, AgRg no HC n. 780.571/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16.3.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDIMIRO MARIA MARTINS  

contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera as razões postas na petição inicial, de que o 

agravante encontra-se na eminencia de sofre constrangimento ilegal, pois deve ser autorizado o 

cumprimento da pena em prisão domiciliar mediante monitoramento eletrônico, considerando a 

inexistência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto, em 

observância à Súmula Vinculante n. 56.

Requer, ao final, a retratação da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento desta Quinta Turma, para que seja concedida a prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos da defesa, a decisão agravada merece ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

A situação posta sob exame refere-se à possibilidade de concessão de prisão 

domiciliar ao paciente, tendo em vista a ausência de vaga em estabelecimento prisional 

adequado. 
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Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
Nesse cenário, não obstante a Súmula Vinculante n.º 56, a segregação do sentenciado 
e dos demais reeducandos que encontram-se cumprindo pena em regime fechado, 
mostra-se suficiente para o cumprimento da reprimenda em regime semiaberto. 
Outrossim, observo que apesar da decisão ter sido pautada na Súmula Vinculante n.º 
56, a mesma não foi cumprida, eis que o referido precedente de observância 
obrigatória determina: "havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i) a 
saída antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar 
ao sentenciado". Dessa forma, têm-se que os parâmetros fixados na Súmula não 
foram observados, uma vez que o Juízo de origem não cuidou de deferir a saída 
antecipada aos sentenciados que estavam próximos de progredir de regime (fl. 18).
 

O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 56, segundo a qual "a 

falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso em regime mais 

gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 641.320/RS".

A Terceira Seção do STJ, por sua vez, no julgamento do Tema Repetitivo n. 993, 

fixou a seguinte tese:

 
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime prisional determinado 
para o cumprimento da pena não autoriza a concessão imediata do benefício da prisão 
domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula Vinculante nº 56, é imprescindível que 
a adoção de tal medida seja precedida das providências estabelecidas no julgamento 
do RE nº 641.320/RS, quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos que 
acabaram de progredir; ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que 
sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; e (iii) 
cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos sentenciados em regime 
aberto." (R Esp n. 1.710.674/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, D Je de 3.9.2018).

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS. PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO 
ADEQUADO AO REGIME INTERMEDIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O 
Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, entende que "a 
falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros fixados no RE 641.320/RS". [...] 3. No caso dos autos, todavia, não há 
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razões suficientes para a excepcional colocação do reeducando no regime aberto, uma 
vez que o Tribunal de origem expressamente dispôs que ele já se encontra em 
estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto. Assim, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão agravada por 
seus próprios fundamentos. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no HC n. 785.131/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 
17.3.2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO 
DE REGIME. ANTECIPAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO REQUISITO OBJETIVO. 
APENADO EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. SÚMULA VINCULANTE 
N. 56 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Conforme explicitado anteriormente, os parâmetros elencados pela Súmula 
Vinculante n. 56são de aplicação casuística pelo Juiz da VEC a depender de situação 
concreta e local de excesso de execução ou atentatória à dignidade do preso. Durante 
a pandemia, o Conselho Nacional de Justiça recomendou a antecipação da progressão 
de regime como medida excepcional de controle da evolução da Covid-19 entre as 
pessoas presas, em especial as integrantes do grupo de risco da doença. 2. A 
afirmação geral da Defensoria Pública, de déficit de vagas no sistema prisional 
paulista, sem que o paciente esteja cumprindo pena em regime mais gravoso, não 
autoriza a saída antecipada do cárcere, à míngua de previsão legal. 3. No caso, o 
apenado cumpre pena no regime semiaberto, em unidade penal adaptada no modo 
intermediário, e ainda não preencheu o requisito objetivo do art. 112 da LEP, ausente 
o direito à progressão ao regime aberto, ainda que de forma antecipada. Não consta 
nenhuma situação atentatória à sua dignidade para incidência da Súmula Vinculante 
n. 56 do STF. 4. Agravo regimental não provido. Recomendação. (AgRg no HC n. 
780.571/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 16.3.2023.)

 

Na espécie, dos trechos supratranscritos verifica-se que o acórdão impugnado não 

destoa do entendimento desta Corte Superior, de que a inexistência de vaga em estabelecimento 

prisional adequado não autoriza a imediata liberação do apenado para a prisão domiciliar, sendo 

imprescindível que tal medida seja precedida das providências previstas no julgamento do RE N. 

641.320/RS, conforme determina a Súmula Vinculante n. 56. Ademais, para infirmar essa razão 

de decidir do acórdão impugnado seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é 

inviável na via estreita do Habeas Corpus.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 

concessão da ordem de ofício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.702 / MG
Número Registro: 2024/039238-63 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243116670001 80001441920248240011

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VALDIMIRO MARIA MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEDIREITO PROCESSUAL PENAL 
- PENA PRIVATIVA DE LIBERDADEEXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIMIRO MARIA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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